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Introdução

As parcerias público- privadas (PPP) possuem o intuito de fornecer melhores condições para sociedade, uma vez 

que, o próprio Estado não conseguia suprir este. Desse modo, é concebido parceria entre o direito público e o 

direito privado. Um é o interesse primário e o outro o secundário. Sua conceituação está em conformidade com da 

Costa (2007), Di Pietro (2002) e Lei nº 11.079/04. Sua constituição é estabelecida por contratos, a fim de não 

haver vulgarizações - Lei nº 11.079/04. Seus benefícios, abrange os ganhos de eficiência, atração de capital de 

risco, uma redução incertezas ao longo do tempo e dentre outros, como é retratado por Thamer e Lazzarini (2015). 

O Estado poderá responde solidariamente em relação ao parceiro privado, assim decorre direitos e obrigações. 

Assim, o Estado poderá redarguir (patrimonialmente por seus atos), de forma objetivo ou extracontratual, 

agrupando suas características, conforme imposto por Di Pietro (2017) e isto é acentuado pelo o Art. 37, § 6º da 

CF.

Objetivo

O presente trabalho, possui o objetivo de abordar a relação entre as parcerias público- privadas, com relação as 

suas características e benefícios.

Material e Métodos

O referido artigo, decorreu, por meio de pesquisas documentais similares, com relação à pesquisa e doutrinas, a 

fim de ser retratado as relações de parcerias entre empresas público- privadas. Essa junção acarreta diversos 

benefícios para a sociedade, pois, o próprio Governo não atua de forma adequada para o mesmo, fazendo jus das 

empresas privadas para tal. Foram utilizados metodologias do ano 2005 até o ano de 2017. Além disso, foi usado 

a Lei nº 11.079/04, com a intenção de ser concisa a matéria abordada, além de estar em conformidade com a lei 

vigorada.

Resultados e Discussão

A finalidade do referido artigo é retratar as parcerias público- privadas (PPP) e sua previsão consta na Lei nº 

11.079/04. Sua decorrência, dar-se-á, por intermédio da negligência do Governo perante a coletividade, a qual 

deveria ser o seu interesse primário. Nesse sentido, os ramos privados começaram a atuar em favor do Estado, 

por meio dessa parceria. Dessa forma, é desencadeado uma série de benefícios para a sociedade, visto que, gera 
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uma redução de incerteza e malefícios, fomenta o empreendedorismo, dentre outras possibilidades. Além disso, 

esses atingem vários meios. Para sua concessão é necessário seguir alguns requisitos impostos a partir do Art. 2º 

e seguintes da Lei nº 11.079/04

Conclusão

Finda-se que é imprescindível o fomento das parcerias público-privadas, uma vez que, a mesma desencadeia 

diversos benefícios para a sociedade, fora o desenvolvimento em diversos ramos, como na educação e economia, 

por exemplo. Além disso, o para a sua concessão, existe alguns requisitos, como é estabelecido pelo o Art. 2º da 

Lei nº 11.079/04, a fim de não haver qualquer tipo de vulgarização
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